1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA UBAIATABA

PORTARIA 04/2014
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua Promotora de Justiça que essa subscreve, no uso de uma de suas atribuições, com fundamento no art. 129, incisos III, da Constituição Federal, c/c o art. 138, incisos III e VI, da Constituição Estadual da Bahia, c/c o art. 26, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c” e incisos II e V, da Lei Federal n° 8.625/93 c/c o art. 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n° 11/96;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu art. 37, caput, determina à Administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União; dos Estados; do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos; a perda da função pública; a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, nos termos do art. 37, § 4º, da Constituição;

CONSIDERANDO que a Lei 8429/1992, no seu art. 10, inciso XI, dispõe que constitui ato de improbidade administrativa importando em prejuízo ao erário liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;
CONSIDERANDO que o art. 10, inciso IV, da mesma Lei, declara que 
Instaura o presente INQUÉRITO CIVIL, com o fim de apurar a prática de improbidade administrativa e possíveis irregularidades na realização de locação destinada ao funcionamento da “Casa Lar”,

No mesmo ato, nomeio Érica Silva, Assistente Técnico Administrativo, para secretariar e realizar diligências nos autos, conforme termo de compromisso que se segue, e assim, determino-lhe a realização das providências preliminares à instauração do inquérito civil, para que:

1. Proceda à autuação da Portaria e das peças de informação que se seguem;

2. Registre o feito em livro próprio e no SIMP;

3. Remeta cópia da portaria ao respectivo Centro de Apoio Operacional;
4. Proceda a ciência pessoal ao Sr. Prefeito do Município de Ubaitaba,  Asclepíades de Almeida Queiroz, bem como ao Vice-Prefeito, Sr. Paulo Roberto Oliveira Bidu, concedendo-lhes o prazo de dez dias, para pronunciarem sobre os fatos articulados, sendo-lhes facultada juntada de documentação que julgarem pertinente;

5. Encaminhe convite ao responsável do Espólio de Terezinha do Espírito Santo Silva, agendando-se data para oitiva;
6. Seja requisitado ao Gestor Municipal o encaminhamento de cópia do contrato de locação do imóvel, situado na Av. Orlando Magalhães, n. 600, pertencente ao Espólio de Terezinha do Espírito Santo Silva, informando ainda eventual aditamento ou prorrogação do referido contrato; 
7.  Seja requisitada escritura do imóvel referido ao Cartório de Registro de Imóveis de Ubaitaba;
Ubaitaba, 25 de julho de 2014.
LARISSA AVELAR E SATOS
Promotora de Justiça 

